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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que manteve a fixação do regime
fechado para início do cumprimento da pena, considerando a análise negativa das
circunstâncias judiciais e a fixação da pena-base acima do mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime fechado para
início do cumprimento da pena, com base em circunstâncias judiciais desfavoráveis,
contraria a Súmula 718 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que o
agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado.
4. A fixação do regime fechado foi justificada pela análise negativa das circunstâncias
judiciais, em conformidade com o art. 33, § 3º, do Código Penal, e com a jurisprudência
do Tribunal Superior.
5. A jurisprudência desta Corte estabelece que a fixação de regime mais gravoso
requer motivação concreta, baseada nas circunstâncias judiciais ou na reincidência, o
que foi observado no caso em questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A fixação de regime prisional mais gravoso deve ser
fundamentada em circunstâncias judiciais desfavoráveis ou reincidência. 2. A decisão
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que observa tais critérios está em conformidade com a jurisprudência do Tribunal
Superior".
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, § 3º; STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 83.

STJ, AgRg no RHC 110.812/PR, Min. Leopoldo deJurisprudência relevante citada: 
Arruda Raposo, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no REsp 2.186.380/SP,10/12/2019
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025

; STJ, AgRg no HC 811.839/SC, Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe 19/3/2025
.15/9/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, .24 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que manteve a fixação do regime
fechado para início do cumprimento da pena, considerando a análise negativa das
circunstâncias judiciais e a fixação da pena-base acima do mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do regime fechado para
início do cumprimento da pena, com base em circunstâncias judiciais desfavoráveis,
contraria a Súmula 718 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que o
agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado.
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4. A fixação do regime fechado foi justificada pela análise negativa das circunstâncias
judiciais, em conformidade com o art. 33, § 3º, do Código Penal, e com a jurisprudência
do Tribunal Superior.

5. A jurisprudência desta Corte estabelece que a fixação de regime mais gravoso
requer motivação concreta, baseada nas circunstâncias judiciais ou na reincidência, o
que foi observado no caso em questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A fixação de regime prisional mais gravoso deve ser
fundamentada em circunstâncias judiciais desfavoráveis ou reincidência. 2. A decisão
que observa tais critérios está em conformidade com a jurisprudência do Tribunal
Superior".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33, § 3º; STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 83.
STJ, AgRg no RHC 110.812/PR, Min. Leopoldo deJurisprudência relevante citada: 

Arruda Raposo, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no REsp 2.186.380/SP,10/12/2019
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025

; STJ, AgRg no HC 811.839/SC, Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe 19/3/2025
.15/9/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R F DA S e M R C contra a
decisão de minha lavra (fls. 2.751/2.758), com a seguinte ementa:

AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. REGIME PRISIONAL.
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FIXAÇÃO DE
REGIME MAIS GRAVOSO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO
CONTEXTO FÁTICO- PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

Agravos conhecidos para não conhecer dos recursos especiais.

Em suas razões (fls. 2.774/2.784), os agravantes argumentam que a fixação
do regime fechado para início do cumprimento de pena se encontra em contrariedade
à Súmula 718 do STJ. Diante da ausência de motivação idônea, não poderia o Tribunal
de origem ter fixado o regime mais gravoso para início de cumprimento de pena.
Requerem, portanto, a reforma da decisão, para fixar-se regime menos gravoso para
início de cumprimento de pena aos agravantes.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A
bem da verdade, as razões do agravo regimental não detêm o condão de infirmar os
fundamentos da decisão recorrida.

Esta Corte Superior tem reiteradamente afirmado que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos
(AgRg no RHC n. 110.812/PR, Min. Leopoldo de Arruda Raposo, Desembargador
convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe ).10/12/2019

A fixação do regime fechado para início do cumprimento da pena levou em
consideração a análise negativa das circunstâncias judiciais, que ensejou a fixação da
pena-base acima do mínimo legal. Sendo assim, o entendimento do Tribunal de
origem, em manter o regime fechado para início do cumprimento da pena, levou em
consideração não somente o  de pena fixado, mas também o disposto no art.quantum
33, § 3º, do CP.

Tal entendimento encontra-se em plena conformidade com a jurisprudência
deste Tribunal Superior sobre o tema, conforme ressai dos seguintes julgados que ora
se destacam:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECONHECIMENTO. ART. 226 DO CPP. OBRIGATORIEDADE.
CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. REVISÃO.
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento
do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ), realizado em 

, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, segundo a qual a27/10/2020
inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a
eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo.

2. Firmou-se as seguintes teses: (i) O reconhecimento de pessoas deve
observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas
formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de
suspeito da prática de um crime;

(ii) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna
inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a
eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; (ii) Pode
o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que
observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da
autoria delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de
causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; (iv) O reconhecimento do
suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever seguir
o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa
antecedente a eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como
prova em ação penal, ainda que confirmado em juízo.
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3. Caso em que a autoria não foi estabelecida apenas no reconhecimento do
réu na fase extrajudicial, que fora inclusive confirmado em juízo, mas pelo conjunto
de fatos e provas condensados nos autos, o que gera distinguishing em relação ao
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial.

4. Tendo o Tribunal a quo concluído, em decisão devidamente motivada,
que, do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova
a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo parquet ao acusado, a
corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do decreto condenatório,
rever tais fundamentos importaria revolvimento de matéria fático-probatória,
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

5. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária,
para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação concreta,
fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal ou na
reincidência.

6. Presentes circunstâncias judiciais negativas, que ensejaram a fixação da
pena-base acima do mínimo legal, há motivação concreta a justificar o regime
inicial fechado, a despeito da primariedade do réu. (g.n.)

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.186.380/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de  – grifo nosso).12/3/2025 19/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. MINORANTE. NEGADA INCIDÊNCIA.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME FECHADO. VETORIAL
NEGATIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Quanto à pena, "por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade
do magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão em habeas corpus
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade"
(AgRg no HC n. 577.396/RJ, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , D Je ).27/4/2021 30/4/2021

2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'a condenação definitiva por
fato anterior ao crime descrito na denúncia, com trânsito em julgado posterior à
data do ilícito de que ora se cuida, embora não configure a agravante da
reincidência, pode caracterizar maus antecedentes e ensejar o acréscimo da pena-
base" (AgRg no HC n. 607.497/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , D Je .)22/9/2020 30/9/2020

3. A minorante do tráfico privilegiado foi negada com fundamentação válida,
com alusão à dedicação a atividades criminosas, ressaltando a prova oral colhida,
segundo a qual "o amigo do acusado que foi ouvido em juízo afirmou que teria
comprado droga do acusado há 3 (três) anos e, diante da existência de
informações pretéritas destacadas pela agência de inteligência", além da
referência a outras oportunidades nas quais teria oferecido o fornecimento de 1kg
de droga a um primo e a venda de maconha e cocaína às testemunhas.

4. Regime mais gravoso devidamente justificado, ainda que não se trate de
réu reincidente, haja vista a existência de circunstância judicial negativa, nos

. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.termos do art. 33, § 3º, do CP
811.839/SC, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe  – grifo nosso).15/9/2023

Sendo assim, não havendo ofensa ao enunciado da Súmula 718/STJ, não
há nenhuma razão em acolherem-se os argumentos enumerados em sede de agravo
regimental, devendo a decisão monocrática proferida em sede de agravo em recurso
especial ser mantida.

Pelo exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

Documento eletrônico VDA47037625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 24/04/2025 14:42:27
Código de Controle do Documento: e980b102-2539-4da2-8631-e469d0c20efa



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0236285-5 AREsp 2.404.461 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10039774520218110040

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A O S 
AGRAVANTE : R F DA S 
AGRAVANTE : M R C 
ADVOGADO : MARINEZ RIBEIRO HOFFMANN  - MT027579O
AGRAVANTE : F M DA S 
ADVOGADOS : FÉLIX CONCEIÇÃO SILVA  - PA010956

 PAULO NEY DIAS DA SILVA  - PA034564
AGRAVANTE : W A F 
ADVOGADO : ANGELITA KEMPER  - MT015090O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R F DA S 
AGRAVANTE : M R C 
ADVOGADO : MARINEZ RIBEIRO HOFFMANN  - MT027579O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES. : A O S 
INTERES. : F M DA S 
ADVOGADOS : FÉLIX CONCEIÇÃO SILVA  - PA010956

 PAULO NEY DIAS DA SILVA  - PA034564
INTERES. : W A F 
ADVOGADO : ANGELITA KEMPER  - MT015090O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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